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	QUINTA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR 

QUINTA COMPANHIA DE POLÍCIA MILITAR INDEPENDENTE DE MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO 
	



EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2013
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Processo n.º: 1256595-000013/2013
Objeto:  contratação de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva para veículos de quatro e duas rodas, da frota da Quinta Companhia de Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito (5ª Cia PM Ind MAT),  com eventual fornecimento de peças e acessórios genuínos,  por hora trabalhada, conforme tabela tempária SINDIREPA/MG, durante o exercício de 2014, conforme estabelecido nos Anexos  I e II deste edital.

	RECIBO

A empresa ___________________________________________________________ retirou este edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail ________________________________ ou pelo fax: _________________________.

___________________, _____/___________/_________

local             e                 data 

_________________________________________________

assinatura


	OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À QUINTA COMPANHIA DA POLÍCIA MILITAR INDEPENDENTE DE MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO, ATRAVÉS DO FAX: (34) 3317 8900 ou Email: 5ciapmindmat@pmmg.mg.gov.br.  PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.

A PMMG NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS NO MESMO.


	EDITAL DE LICITAÇÃO


Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2013
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Processo N.º: 1256595-00013/2013
DATA: 10/12/2013
Objeto:  contratação de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva de veículos de quatro e duas rodas, da frota da Quinta Companhia de Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito (5ª Cia PM Ind MAT),  com eventual fornecimento de peças e acessórios genuínos, por hora trabalhada, conforme tabela tempária SINDIREPA/MG, durante o exercício de 2014, conforme estabelecido nos Anexos  I e II deste edital.

	NORMAS DA LICITAÇÃO


1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da sua Polícia Militar, esta representada pela Quinta Companhia da Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito (5ª CIA PM IND MAT), realizará a licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em sessão pública, no site www.compras.mg.gov.br, para contratação de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva de veículos de quatro e duas rodas, da frota da 5ª Cia PM Ind MAT, com eventual fornecimento de peças e acessórios genuínos, por hora trabalhada, conforme tabela tempária SINDIREPA/MG, durante o exercício de 2014, conforme especificações técnicas, quantidades, condições comerciais e demais informações que se encontram descritas nos Anexos I e II deste edital.

O pregão será realizado por:

	Pregoeiro
	N.º 123.442-6, 2º Ten PM Belchior dos Reis Carvalho Filho

	Pregoeiro Suplente
	N.º 104.602-8, 2º Sgt PM Edinelso Fernando dos Santos

	Equipe de Apoio
	n.º 118.615-4, 2º Sgt Fabiano Seabra da Costa;

n.º 085.032-1, Cb PM Roberto Santos da Silva;

n.º141.427-5, Sd PM Leonardo Peres Amui Salum.


Os integrantes da Comissão supra mencionada  foram designados pelo Ten Cel PM Márcio Constâncio da Silva, comandante da 5ª Cia PM Ind MAT, conforme publicação no “MINAS GERAIS” n.º 08, de 12/01/2013, no Boletim Interno n.º 38, de 17/12/2012, sendo este processo licitatório regido pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, pela Lei Complementar federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos estaduais nº.s. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, 44.630, de 03 de outubro de 2007, 44.786, de 18 de abril de 2008, e 45.749/11, de 05 de outubro de 2011, bem como pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEF nº. 8.727, de 21 de setembro de 2012, e pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução Conjunta SEPLAC/SEF nº. 4.264 de 21 de outubro de 2010, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

1.1 - Data de encaminhamento das propostas e da abertura da sessão do pregão:

	ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: 

INÍCIO dia 10/12/2013, às 08:00 horas;

TÉRMINO dia 20/12/2013, às 08:00 horas.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: INÍCIO dia 20/12/2013, às 08:15 horas;

ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: INÍCIO dia 20/12/2013, às 08:25 horas;

Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário de Brasília (DF).


Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo  se houver comunicação em contrário por parte do pregoeiro.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva de veículos de quatro e duas rodas, da frota da 5ª Cia PM Ind MAT, com eventual fornecimento de peças e acessórios genuínos, por hora trabalhada, conforme tabela tempária SINDIREPA/MG, durante o exercício de 2014, na cidade de Uberaba-MG, conforme estabelecido nos Anexos  I e II deste edital.

2.2 Entende-se por manutenção preventiva a revisão de caráter preventivo, com a finalidade de avaliar as condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além de detectar possíveis desgastes em peças, acessórios e outros elementos genuínos, objetivando manter o veículo em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento.

2.3 Entende-se por manutenção corretiva as revisões de caráter corretivo, para possibilitar a reparação de defeitos e falhas em qualquer unidade do veículo, com substituição de peças e acessórios genuínos, bem como a execução de serviços de mecânica, lanternagem, eletricidade, capotaria, vidraçaria, lubrificação (troca de óleo), retífica, borracharia, pintura, socorro mecânico (reboque), que se fizerem necessários ao perfeito funcionamento do veículo.

2.4 Entende-se por revisão as manutenções previstas no manual do veículo, de acordo com o fabricante e dentro do respectivo prazo de garantia.

2.5  Entende-se por peças e acessórios genuínos os que são utilizados pelo fabricante e que constam no seu catálogo de peças e acessórios e tabela de preços oficiais, de acordo com a respectiva linha (Fiat, GM, Ford, etc.), marca e modelo dos veículos de quatro e duas rodas. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 - se encontrem sob falência, insolvência civil, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2 - forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 - forem declaradas inidôneas para licitar perante qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4 - não atendam ao estipulado no subitem 3.1;

3.2.5 – que estejam constituídas sob a forma de consórcio ou cooperativas.

3.3 - O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5 – O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão (ões) eletrônico(s) realizados no site de compras do Estado de Minas Gerais www.compras.mg.gov.br .
4.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas através da Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 0800 940 2000 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3516 0399 (para outras localidades e celular).

4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 – O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas no item 12 do presente edital.

4.4 – O proponente que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar federal nº. 123/06, disciplinados nos Decretos estaduais nº. 44.630/07, 45.749/11 e na Resolução SEPLAG nº. 58/2007, contemplados nos subitens 6.2.10.1 e 7.3.6 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação de:

4.4.1.
se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;

4.4.2.
se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente, expedida pelo respectivo órgão, da sede da pequena empresa;

4.4.3 – da declaração do porte da empresa, feita pelo seu representante, sob as penas da lei, na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados no subitem 4.4.2 supra, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, mediante a comprovação dessa circunstância. 

4.5 – O Decreto estadual n.º  45.749 de 05/10/2011 determina a contratação exclusiva de micro e pequena empresa em compras abaixo de R$ 80.000,00, exceto (Art. 10º do Decreto estadual n.º 44.630/07, alterado pelo n.º 45.749/07):
I – quando os critérios de tratamento diferenciado às pequenas empresas não estiverem expressamente previstos no instrumento convocatório;
II – quando não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como pequenas empresas sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.
4.5 – É obrigatória a observância do Decreto estadual n.º 45.902, de 27/01/12, que dispõe sobre as novas regras a respeito do Cadastro de Fornecedores – CAGEF, além de regulamentar a aplicação de sanções administrativas e o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar – CAFIMP.

5 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “PREGÃO”, até o dia 20/12/2013, às 08:00 horas, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

5.1.1 – O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2 - Todas as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, constantes dos Anexos I e II deste edital, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias a contar da data marcada para a abertura das mesmas.

5.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da empresa contratada.

5.5 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.6 - Os proponentes estabelecidos no estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõem o art. 6º, e item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto Estadual nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, com suas alterações, sendo que tal isenção só será considerada  após a realização da etapa competitiva do certame, ou seja, apenas nas etapas de adjudicação do objeto e homologação do certame.

5.7 – Todos os proponentes deverão informar na sua proposta enviada pelo sistema eletrônico o preço COM ICMS.

5.8 – A classificação das ofertas, a fase de lances e o julgamento das propostas serão realizados computando-se os preços COM ICMS.

5.9 - Os licitantes mineiros deverão apresentar nas suas propostas comerciais as informações relativas ao preço de mercado dos produtos ou serviços e ao preço resultante da dedução do ICMS.

5.10 - Todas as pequenas empresas mineiras deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

5.11 - O proponente mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão do Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços.

5.12 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

5.13 – A proposta atualizada a ser enviada via fax após a etapa de lances, deverá contemplar o percentual de desconto a ser aplicado sobre as peças empregadas no serviço, percentual este a ser ofertado, no mínimo, de 15% (quinze por cento).

5.14 – O preço total proposto para cada lote deverá ter o preço de peças com no mínimo 15% (quinze por cento) de descontos, bem como os descontos na mão de obra dos serviços a serem contratados.

5.15 – O vencedor do certame deverá declarar, em sua proposta atualizada, a alíquota de ICMS, e sendo optante pelo SIMPLES NACIONAL ou ter a condição de Micro Empresa, deverá declarar na proposta tal situação.

5.16 – Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.

6- DA HABILITAÇÃO

6.1 – REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 – Copia de documento de identificação do responsável pela assinatura do contrato e, se for o caso, procuração.

6.1.2 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

6.1.3 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

6.1.4 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

6.1.5 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.6 – Documento que comprove o enquadramento do proponente como pequena empresa, nos termos do Decreto n.º 44.630, de 3 de outubro de 2007, ou certificado da condição de microempreendedor individual.

6.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda – CNPJ.

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

6.2.3 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

6.2.4 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional.

6.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

6.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

6.2.8 – Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), nos termos da Lei federal nº. 12.440/2011.

6.2.9 – A empresa que não estiver inscrita no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT.

6.2.10 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

6.2.10.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização, observando-se o disposto no Art. 13, item XLV, do Decreto estadual nº. 44.786, de 18 de abril de 2008.

6.2.10.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.10.3 - O prazo previsto no subitem 6.2.10.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.10.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

6.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.3.1 - Certidão negativa de falência, insolvência civil ou recuperação judicial da empresa, expedida pelo distribuidor da sede do proponente, a no máximo 180 (cento e oitenta) dias da data para realização do pregão eletrônico, de acordo com o inciso II, do artigo 31 da Lei federal n.º 11.101/05.

6.3.2 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta, conforme ANEXO IX deste edital.
6.3.2.1 – A situação financeira do fornecedor  que apresentar o balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis exigidas será avaliada com base nos índices contidos no Anexo II do Decreto estadual nº 45.902, de 27/01/2012.

6.3.2.2 – O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente na forma da legislação vigente.

6.3.2.3 – A microempresa e a empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional poderão apresentar, em substituição ao balanço patrimonial  e demonstrações contábeis do último exercício social, a Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.

6.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1 – Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou ou está prestando, a contento, serviços em características compatíveis ao objeto ora licitado conforme ANEXO IV deste edital.

6.4.2 – Apresentar declaração de que dispõe de instalação, equipamentos e serviços abaixo relacionados:

6.4.2.1 - oficina estruturada no município de Uberaba/MG,  para realização dos serviços a serem contratados;

6.4.2.2 - área útil coberta e segura das instalações físicas da oficina, disponíveis para receber, simultaneamente, no mínimo 03 (três) veículos de porte médio para manutenção;

6.4.2.3 - os seguintes recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica/ qualidade/presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos:

6.4.2.3.1 - 01 (um) equipamento para alinhamento de direção;

6.4.2.3.2 - 01 (um) equipamento de balanceamento de rodas;

6.4.2.3.3 - 01 (um) equipamento de regulagem de faróis;

6.4.2.3.4 - 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos/eletrônicos nos veículos;

6.4.2.3.5 - 01 (um) carregador de baterias;

6.4.2.3.6 - 01 (um) teste para análise de baterias;

6.4.2.3.7.- 01 (uma) máquina para montar e desmontar pneus com acionamento hidráulico, pneumático ou elétrico, ou uma combinação desses sistemas;

6.4.2.3.8 - 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool);

6.4.2.3.9 - equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, ultra-som e multímetro;

6.4.2.3.10 - equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e parquímetro;

6.4.2.3.11 - equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto.

6.4.2.3.12 - elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos;

6.4.2.3.13 - kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 

6.4.2.3.14 - ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão.

6.4.2.4 - local coberto e seguro com capacidade para abrigar todos os veículos da 5ª CIA PM IND MAT que estiverem em reparo ou manutenção, evitando, assim, que fiquem expostos a condições climáticas prejudiciais.

6.4.3 – O proponente deverá comprovar que possui assistência técnica instalada no perímetro urbano da cidade de Uberaba/MG, indicando o endereço.

6.4.4 – O proponente deverá possuir pessoal técnico disponível para a realização dos serviços objeto da licitação, devendo constar a relação de cursos que seus funcionários realizaram.

6.5 – DECLARAÇÕES

6.5.1 - Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; conforme ANEXO V deste edital.

6.5.2 - Declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela Lei federal nº. 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei, conforme ANEXO VI deste edital.

6.5.3 - Caso o proponente apresente para habilitação no presente certame o Certificado de Registro Cadastral Completo (CRCC), ou Certificado de Registro Cadastral Simplificado (CRCS), em substituição a documentos exigidos, a empresa deverá declarar a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação, nos termos § 2º, do art. 32, da Lei federal nº 8.666/93, bem como o compromisso de informar ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou superveniente que interfira nos dados constantes de seu registro cadastral, conforme ANEXOS VII e VIII deste edital.

6.5.4 – Declaração de Enquadramento de Empresa como Micro e/ou Pequeno Porte (EPP) expedida pela Junta Comercial, conforme ANEXO X deste edital.

6.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

6.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

6.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

6.6.2.1 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.6.3 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas causará a inabilitação do licitante vencedor.

7 - DA SESSÃO DO PREGÃO

7.1 - No horário indicado no preâmbulo deste edital o pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas comerciais recebidas. 

7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas, verificando-se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.2 - DOS LANCES

7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada á identificação do proponente, e as mensagens trocadas no Chat do sistema.

7.2.3 – Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o proponente cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor. 

7.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de proponentes diferentes. Neste caso, a ordem de classificação obedecerá à cronologia do recebimento dos lances. 

7.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial Minas Gerais.

7.2.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1 - O critério de julgamento será o de menor preço unitário para a Hora/Homem trabalhada ofertado para cada um dos lotes licitados, ou seja, MENOR PREÇO OFERTADO POR LOTE, cuja aferição levará em conta o maior percentual de desconto sobre o valor da Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Originais do Fabricante,  somado com o menor preço ofertado por hora trabalhada para cada lote, tendo como base a tabela tempária da SINDIREPA/MG.

7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra proposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação. 

7.3.2.1 - Caso não se realize lances, serão verificados as conformidades entre as propostas de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.2.2 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com os praticados no mercado e todos os termos do certame. 

7.3.3 – Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no pregão, via Fax (34) 3317-8900 ou 3317-8909, no prazo de 30 (trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da abertura da sessão do pregão, para o seguinte endereço: 5ª CIA PM IND MAT, localizada à Praça Governador Magalhães Pinto, nº 434, CEP 38.065-470, bairro Fabrício, Uberaba-MG.

7.3.3.1- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste edital, ou determinar preços manifestamente inexequíveis, o que acarretará sua desclassificação.

7.3.3.2 - Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá, antes de desclassificar a oferta, estabelecer prazo para que o proponente demonstre a exequibilidade de seu preço; confirmada a inexequibilidade, e com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, o pregoeiro poderá convocar os licitantes para a apresentação de novos lances. 

7.3.3.3 - Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:

7.3.3.3.1 - planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração;

7.3.3.3.2 - contratação em andamento com preços semelhantes;

7.3.3.4 – O proponente que ofertar preço considerado inexequível pelo pregoeiro, e que não demonstrar posteriormente a sua exequibilidade, se sujeitará às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, previstas nos Decretos estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, com suas alterações,  44.630, de 03 de outubro de 2007, e 45.749, de 05 de outubro de 2011, sem prejuízo de outras sanções, inclusive aquela tipificada no art. 93 da Lei federal nº 8.666/93.

7.3.3.5 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos; no caso de não constar do CAGEF documento exigido no edital, o licitante deverá apresentá-lo em original ou cópia, na própria sessão, no momento determinado pelo pregoeiro.

7.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

7.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.6.1 - o pregoeiro convocará através do Chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

7.3.6.2 – realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.3.6.3 - sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto nos subitens 7.3.3 e/ou 7.3.3.5;

7.3.6.3.1 - havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no subitem 6.2.10.1, para a devida e necessária regularização;

7.3.6.3.2 - se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no Chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão do respectivo pregão do lote em referência;

7.3.6.4 - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.3.6.5 - se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.3.6.6 - caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra á apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor;

7.3.6.7 - o disposto neste subitem (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7.3.9 - No caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão, o licitante vencedor do respectivo lote deverá  encaminhar, por fax ou por meio eletrônico, a planilha de custos conforme modelo constante do Anexo III do edital, contendo a composição do valor do lance vencedor, resultante da negociação com o pregoeiro, observando os critérios definidos no item 5 deste edital. 

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 10 minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1 – Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões de recursos e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio. 

8.1.2 - A apresentação de documentos complementares relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, e desde que mencionados nas respectivas peças, será efetuada mediante protocolo junto à Seção Administrativa da 5ª Cia PM Ind MAT, localizada na Praça Governador Magalhães Pinto, nº 434, CEP 38.065-470, bairro Fabrício, Uberaba-MG, em dias úteis, no horário de 08:30 às 12:00 horas ou de 14:00 às 18:00 horas, exceto às quartas feiras que o horário destinado ao protocolo será de 08:30 às 13:00 horas, observados os prazos previstos no subitem 8.1.

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 8.1 deste edital, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.

8.3 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano.

8.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.5 - O acolhimento de recurso importará a validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.

8.6 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

8.7 – Os recursos serão regidos pelas disposições pertinentes consignados na Lei federal n.º 8.666/93 e no Decreto estadual nº. 45.902/12.

9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

9.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação e o respectivo procedimento licitatório.

10 – DA CONTRATAÇÃO

10.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do ANEXO XI, e as condições da proposta vencedora aceita, ficando tal assinatura condicionada à entrega em CD-ROM das tabelas vigentes elaboradas/fornecidas pelos fabricantes dos veículos e utilizadas pelas concessionárias, relativas ao número de horas utilizadas na execução de cada tipo de serviço (TPMO), e da Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Originais do Fabricante da linha e lote do qual a empresa foi vencedora. 

10.1.2 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.

10.1.3 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou  se recuse a assiná-lo, serão convocados para substituí-lo os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto estadual n.º  44.630/07.

10.1.4 – Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XVI e XV da Lei estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002.

10.1.5 – Como critério para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no item 6 deste edital, que trata “DA HABILITAÇÃO”.

10.2 – O representante legal da empresa autora da proposta vencedora deverá assinar o contrato dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de FAX ou correio eletrônico.

10.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal, e devidamente fundamentada.

10.4 – O prazo de vigência do respectivo contrato terá início na data de sua assinatura e vencerá em 31 de dezembro de 2014.

10.5 - O valor total estimado deste contrato poderá ser empenhado a favor do adjudicatório durante o exercício de vigência deste contrato, não lhe gerando, porém, o direito ao empenho do valor total estimado. Para empenho, será analisada a real necessidade do serviço ou produto e a razoabilidade da aplicação dos recursos orçamentários.

11 -  DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA QUE FOR CONTRATADA

Constituirão obrigações da empresa que for contratada:

11.1 - fornecer orçamento prévio para a realização de cada manutenção, contendo as peças necessárias e os serviços a ser executados, com seus respectivos preços, os quais serão submetidos à aprovação do contratante;

11.2 - entregar os veículos após os serviços devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes dos serviços, tais como graxa, óleo, cola, tinta, etc.;

11.3 - cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, mesmo nos casos em que for autorizada a subcontratação;

11.4 - zelar pela guarda dos veículos que lhe forem confiados para manutenção e reparos, responsabilizando-se por quaisquer danos a eles causados;

11.5 - responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da 5ª Cia PM Ind MAT, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independentemente de culpa, não transferindo tal responsabilidade para terceiro;

11.6 – responsabilizar-se integralmente por utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante, durante a vigência do respectivo contrato, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a sua entrega ao contratante;

11.7 - responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens da 5ª Cia PM Ind MAT ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento  do respectivo contrato pela 5ª Cia PM Ind MAT;

11.8 - comparecer à sede da 5º Cia PM Ind MAT sempre que solicitado, através de titular ou preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação, para esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados;

11.9 - comunicar imediatamente qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto licitado;

11.10 - permitir livre acesso de servidores e/ou prepostos do contratante à oficina, para fiscalização dos respectivos serviços;

11.11 - executar os serviços contratados somente com prévia autorização da 5ª Cia PM Ind MAT.

11.12 – fornecer previamente o respectivo orçamento, detalhado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento do respectivo veículo, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo será de no máximo 10 (dez) dias úteis;

11.13 - executar os serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da respectiva autorização, com exceção dos serviços mais complexos, como reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, ou falta de peças no mercado, casos em  que o prazo de execução será definido entre as partes;

11.14 - refazer, em no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os serviços que forem rejeitados;

11.15 - executar quaisquer serviços, ainda que não previstos no respectivo contrato, considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos;

11.16 - indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao setor responsável pela fiscalização do contrato;

11.17 - não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante, durante a vigência do respectivo contrato;

11.18 - disponibilizar serviço de reboque a qualquer dia e hora da semana, com ônus para o contratante, inclusive aos sábados, domingos e feriados, em qualquer área sob jurisdição da 5ª Cia PM Ind MAT;
11.19 - possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, com no mínimo 01 (um) engenheiro mecânico ou 01 (um) técnico em mecânica responsável pelos serviços prestados;

11.20 - manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os componentes de regularidade fiscal;

11.21 -  aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato.

11.22 – subcontratar, quando necessário, serviço de reboque, caso não disponha de tal recurso, sendo que os valores cobrados por este serviço serão os mesmos praticados no mercado, facultado ao contratante colher três orçamentos para a verificação do valor cobrado, o qual não poderá ultrapassar em mais de 10% (por cento) o valor médio dos orçamentos colhidos, observando-se, ainda, os seguintes procedimentos:

11.22.1 - a autorização para a remoção do veículo a ser manutenido será emitida por preposto do contratante, podendo ser transmitida por fax ou telefone, desde que asseguradas a veracidade e a exatidão das informações;

11.22.2 – para a remoção dos veículos a empresa contratada deverá utilizar os meios materiais previstos em legislação específica em vigor, ou seja, com a utilização de recursos e equipamentos apropriados para tal fim;

11.22.3 - concluída a remoção do veículo a ser manutenido, será elaborado orçamento prévio dos serviços a ser executados, o qual deverá ser apresentado no prazo máximo de 48 horas após a entrada do veículo na respectiva oficina;

11.22.4 - o contratante poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a contratada a executar ou fornecer o que for aprovado.
11.22.5 - fica proibida a condução de viatura policial militar por funcionário da CONTRATADA em via pública. Caso tenha que conduzir o veículo em via pública, por algum motivo, a CONTRATADA deverá fazer contato com a 5ª Cia. PM Ind. MAT, para que seja designado um policial militar para fazer ou acompanhar o  aludido deslocamento.

11.23  - A empresa contratada obriga-se a, no caso de promoções de preços de serviços e de peças, estendê-las à 5ª CIA PM IND MAT, desde que em condições mais vantajosas do que o preço ofertado para a hora/homem e do desconto ofertado para as peças constantes de sua respectiva proposta.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituirão obrigações do contratante:

12.1 - efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o prazo e forma prevista neste instrumento;

12.2 - promover, através de representante, o acompanhamento da execução dos serviços objeto do presente PREGÃO, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, alertando a empresa adjudicatária para não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante, durante a vigência do respectivo contrato; e lavrando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

12.3 - permitir aos funcionários da adjudicatária encarregados da execução dos serviços, livre acesso aos veículos, possibilitando-lhes executar os serviços e realizarem as verificações técnicas necessárias;

12.4 - autorizar a execução dos serviços e fornecimento de peças, após análise do orçamento apresentado pela adjudicatária. 

13. DO FORNECIMENTO DAS PEÇAS

 13.1 - A empresa contratada deverá utilizar exclusivamente peças e acessórios genuínos de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos dos veículos, obedecendo à recomendação do fabricante. Fornecerá também, juntamente com a nota fiscal de peças, a comprovação do valor dos itens na tabela oficial de preços do fabricante de cada veículo, demonstrando assim o seu percentual de desconto.

13.1.1 - Entende-se por genuínos aqueles fabricados exclusivamente para uso na montagem dos veículos ou para a revenda nas concessionárias da marca.

13.2 - Caso não haja peça genuína para o veículo a ser manutenido, devido a seu ano de fabricação ou qualquer outro motivo de força maior, será aceito pelo contratante a utilização de peças originais de primeira linha, nas mesmas condições ofertadas neste edital, sendo colhido junto ao mercado três orçamentos para se extrair o valor médio de mercado onde irá incidir o desconto ofertado conforme anexo II deste edital.

14. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS

14.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada a partir da data do recebimento, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto.

14.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra quaisquer defeitos e/ou irregularidades pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

14.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato.

15. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1. Os serviços serão realizados nas dependências da contratada, que deverá ser sediada no município de Uberaba, devendo a mesma manter livre acesso de representantes da 5ª Cia PM Ind MAT, para que se proceda à fiscalização dos trabalhos.

15.2. Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuar nos veículos daquela específica marca, devendo a contratada fornecer à 5ª CIA PM IND MAT a relação de cursos que seus funcionários realizaram, juntamente com os respectivos certificados. 

15.3. O tempo necessário à realização de cada serviço deverá ser igual àquele indicado no Manual de Reparação de Veículos da respectiva montadora (fabricante), no qual consta o tempo necessário a cada manutenção, inclusive com troca de peças.

16 - DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito da empresa vencedora em um dos Bancos credenciados pelo Estado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de aceitação do material pela 5ª Cia PM Ind MAT, mediante apresentação dos respectivos e necessários documentos fiscais. 

16.1.1 - Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de rasuras, incorreções, imprecisões ou outro declarado pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM), a fatura será devolvida à contratada para a devida regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr da data de reapresentação da fatura com as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados. 

16.1.2 – Os dados abaixo deverão  constar na respectiva Nota Fiscal:

	DADOS PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL



	RAZÃO SOCIAL: 

PMMG – QUINTA COMPANHIA DE POLÍCIA MILITAR IND DE MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO/5ª CIA PM IN MAT

	CNPJ: 16.695.025/0001-97
	INSC. ESTADUAL: Isenta

	ENDEREÇO: PÇA MAGALHÃES PINTO, Nº 434
	BAIRRO: Fabrício
	CEP: 38.065 - 470

	CIDADE: Uberaba/MG
	TELEFONE: (34) 3317-8900

	

	OBS: DEVERÁ AINDA SER INFORMADO NO CORPO DA NOTA FISCAL

	- dados bancários para pagamento (conta, agência e banco);

	- unidade Executora 1250099, nº e ano do empenho;

	- se Simples Nacional ou não,

	- Valor do desconto de ICMS com o Decreto, se, empresa do Estado de MG;

	- nº de série dos itens adjudicados


16.2 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no exercício financeiro de 2014. 
	DOTAÇÕES

	1251.06.181.141.4.232.0001.33.90.39.18;

1251.06.181.141.4.289.0001.33.90.39.18;

1251.06.181.141.4.290.0001.33.90.39.18, nas Fontes de Recurso 10.1, 24.1, 25.1, 27.1, 34.2, 45.1, 52.2, 60.1, 61.1 e 70.1, neste exercício financeiro, ou de acordo com as dotações orçamentárias correspondentes ao exercício de 2014.


17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 –  Se a empresa adjudicatária  descumprir total ou parcialmente as obrigações  assumidas neste processo licitatório, ou no contrato dele decorrente, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal nº.8.666/93, c/c o Decreto estadual nº 45.902, de 27/01/2012, com  observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado o disposto no Decreto estadual n.º 45.902, de 27/01/2012, destacando-se as seguintes sanções: 

17.1.1 - ADVERTÊNCIA ESCRITA - comunicação formal de desacordo quanto à conduta da empresa adjudicatária sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e de outras obrigações assumidas, bem como da determinação da adoção das necessárias medidas de correção, quando for o caso.

17.1.2 - MULTA – nos seguintes índices percentuais: 

17.1.2.1 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado; 

17.1.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

17.1.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou sua execução e entrega com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

17.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos, observado o disposto nos artigos 47 e 48 do Decreto estadual nº. 45.902/12.

17.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão.

17.2 - Na forma prevista no artigo 12, da Lei estadual nº 14.167/02, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:

17.2.1 – apresentar documentação falsa;

17.2.2 – deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

17.2.3 – ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

17.2.4 – não mantiver a proposta;

17.2.5 – falhar ou fraudar a execução do contrato;

17.2.6 – comportar-se de modo inidôneo; 

17.2.7 – cometer fraude fiscal.

17.3 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o licitante punido ser descredenciado perante o Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e  das demais cominações legais.

17.4 - O valor da multa aplicada nos termos do subitem 17.1.2 deste edital será descontado do valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei federal 8.666/93, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

17.5 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas, de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade competente para tal.

17.6 – As sanções previstas nos subitens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4 deste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem 17.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.7 -  Observado o disposto no subitem 17.1 supra, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

17.7.1 – Aplica-se o disposto no subitem supra à nova pessoa jurídica quando:

I – for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; 

II – tenha objeto social similar ao da sociedade punida.

17.8 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos para o presente certame:

18.2.1 – exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos; 

18.2.2 – só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade.

18.3 - Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do subitem anterior, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

18.3.1 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado de seu protocolo, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso.

18.3.2 - Quaisquer esclarecimentos sobre este edital deverão ser solicitados, por escrito, a Quinta Companhia da Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito, endereçados à Seção Administrativa, localizada na Praça Gov. Magalhães Pinto, n° 434, bairro Fabrício, Uberaba/MG, CEP 38.065-470. A consulta poderá ser encaminhada, também, para o e-mail: 5ciapmindmat@pmmg.mg.gov.br, ou ainda encaminhada por fax, para o número (34) 3317-8900 ou 3317-8909, no prazo do subitem 18.3.

18.3.3 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

18.3.4 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas aos interessados, por correio, fax ou e-mail.

18.4 – Será designada nova data para a realização do certame quando:

18.4.1 – for acolhida a impugnação contra o ato convocatório;

18.4.2 – o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no subitem 18.3.1; 

18.4.3 – houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.5 – A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

18.6 – A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarretará a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

18.7 - É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

18.8 - É vedado ao licitante retirar sua proposta, ou parte dela, após aberta a sessão do pregão.

18.9 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º, do art. 65º, da Lei federal nº. 8.666/93.

18.10 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

18.11 - O pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível á promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.12 – Todos os atos da fase externa do pregão eletrônico deverão ser realizados eletronicamente.

18.13 – É responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, assumindo o ônus decorrente da perda de negócios se não atender a quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ou de sua desconexão.

18.14 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo pregoeiro, no horário de 08:30 às 12:00 ou de 14:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira, exceto nas quartas feiras que será no horário de 08:30 às 13:00 horas, pelo telefone 34 3317 8900 ou 34 3317-8909. 

18.15 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido na Quinta Companhia da Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito, endereçados à Seção Administrativa, localizada na Praça Gov. Magalhães Pinto, n° 434, bairro Fabrício, Uberaba/MG, CEP 38.065-470, mediante pagamento do valor exclusivo para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento da guia de recolhimento e tributos estaduais, devidamente autenticadas por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais para receber tal pagamento.

18.16 – Faz parte integrante deste edital:

Normas da Licitação;

[image: image1.jpg]       Anexo I – Especificações Técnicas;

[image: image2.png]       Anexo II – Termo de Referência;

       Anexo III – Proposta Comercial Atualizada;

       Anexo IV – Declaração de qualificação técnica:

       Anexo V – Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação;

       Anexo VI – Declaração de que não emprega menores de 18 anos em horário noturno; 
       Anexo VII –  Declaração de habilitação;

       Anexo VIII – Declaração de fatos impeditivos;

       Anexo IX – Balanço Patrimonial;

 Anexo X – Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresas de Pequeno Porte;

       Anexo XI – Minuta de contrato.

Uberaba/MG, _____ de ________ de 2013.

MÁRCIO CONSTÂNCIO DA SILVA, TEN CEL PM

Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Ind MAT

	ANEXO I

DESCRIÇÕES TÉCNICAS E DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS


1- DESCRIÇÕES TÉCNICAS:

LOTE 01 – LINHA MOTOCICLETA HONDA

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Motocicleta Honda, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 02 – LINHA MERCEDES BENZ

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétricos/eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Mercedes Benz, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 03 – LINHA FORD

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétricos/eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Ford,  nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 04 – LINHA GM/CHEVROLET

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha GM/Chevrolet, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 05 – LINHA MITSUBISCHI

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Mitsubishi, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 06 – LINHA VOLKSWAGEM

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito Rodoviário é da linha Volkswagen, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

LOTE 07 – LINHA FIAT

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétricos/eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Fiat, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 
LOTE 08 – LINHA MOTOCICLETA YAMAHA

Prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos, sendo: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento), serviços de alinhamento e balanceamento, serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura, troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc), serviços preventivos e corretivos em geral (inclusive de ar-condicionado), incluindo a higienização bem como a troca dos filtros, serviços de retífica de motor e câmbio; com fornecimento de todas as peças e componentes necessários, a serem executados nos veículos oficiais pertencentes à frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, da linha Motocicleta Yamaha, nas condições previstas neste instrumento convocatório. 

2 – CONDIÇÕES COMERCIAIS PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 – Os serviços objeto deste Edital constarão de:

a) mão-de-obra referente à execução de de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva de veículos, com eventual fornecimento de peças e acessórios genuínos de veículos de quatro e duas rodas 

b) Fornecimento de peças e componentes originais de 1ª linha e/ou Genuínas. 

- São consideradas peças e componentes originais de 1ª linha, as peças e componentes produzidos por fabricante de reconhecimento nacional e comercializadas por distribuidores e comerciantes do ramo. 

- São consideradas peças e componentes Genuínos, as peças e componentes produzidos para a linha de produção do fabricante da linha do veículo de quatro rodas e de duas rodas.. 

2.2 - Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados preferencialmente pela proponente vencedora. A sublocação é de inteira responsabilidade da proponente vencedora, sem prejuízo da sua responsabilidade pelo ônus e qualidade técnica dos serviços.

2.2.1 – A 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito reserva-se o direito de pesquisar no mercado, os preços dos serviços cedidos ou sublocados a terceiros, conforme previsto no item anterior, desobrigando-se pelo pagamento de tais serviços, caso o preço orçado pela proponente vencedora seja superior ao praticado no mercado, salvo se houver a redução do valor.

2.3 - Os serviços deverão ser executados na oficina da proponente vencedora, através de aparelhamento técnico e mão-de-obra qualificada, adequados a cada tipo de reparo.

2.4 - Os serviços a ser executados pela proponente vencedora serão solicitados pela 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito de acordo com as necessidades da Instituição Policial Militar, não implicando no empenho total do montante do contrato à proponente.

2.5 - A cada serviço a 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito solicitará à proponente vencedora um orçamento prévio que deverá ser preparado de forma detalhada, abrangendo a marca, modelo/ano e prefixo do respectivo veículo, com a descrição dos serviços a ser executados, número de horas-homem prevista para o reparo, com base na tabela de tempo padrão de mão-de-obra, e ainda, relacionar todas as peças e componentes a serem substituídos, especificando o nome da peça, quantidade, marca, código do fabricante e seus preços brutos e líquidos unitários e total (já deduzido o ICMS e o desconto de mercado fechado no processo licitatório), tudo com base na tabela oficial de preço do fabricante.

2.6 – O número de horas a serem utilizados na execução de cada tipo de serviço a ser considerado para efeito de pagamento, terá como base o constante das tabelas de tempo padrão de mão-de-obra elaboradas/fornecidas pelos fabricantes dos veículos de quatro rodas e de duas rodas, não sendo permitido acréscimo de etapa ou fase de serviços já incluídos na sua descrição final. 

2.7 - A proponente vencedora obriga-se a entregar à 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, no ato da assinatura do contrato produto desta licitação, em CD-ROM a tabela vigente Oficial de Preços de Peças e Acessórios Originais fornecida/elaborada pelo Fabricante, e da  tabela utilizada pela concessionária relativa ao número de horas utilizadas na execução de cada tipo de serviço (TPMO), para comparação da hora trabalhada da tabela tempária SINDIREPA/MG. No caso do fabricante da linha objeto desta licitação não fornecer estes, fica facultado a Contratante realizar a fiscalização direta através de funcionário da Seção de Transportes junto à Contratada, ou pesquisa de preços no mercado.

2.8 - Faculta-se à 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito verificar, junto aos fabricantes dos veículos, a autenticidade/procedência das tabelas mencionadas no subitem 2.7, sujeitando-se a PROPONENTE vencedora, na hipótese de não confirmação da autenticidade/procedência das tabelas, às penalidades legais cabíveis.

2.9 - As peças e componentes substituídos pela PROPONENTE vencedora, deverão ser entregues à 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito devidamente acondicionadas, no ato do recebimento do veículo consertado.

2.10 – A PROPONENTE vencedora não poderá executar qualquer serviço e/ou substituir peças que não constem do orçamento aprovado pela 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito.

2.11 – A PROPONENTE vencedora obriga-se a, no caso de promoções de preços de serviços e de peças, estendê-las à 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, desde que em condições mais vantajosas do que o preço ofertado para a hora/homem e do desconto ofertado para as peças por força deste Edital.

2.12 - A proponente vencedora deverá receber e entregar as viaturas policiais militares da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, durante o horário de funcionamento comercial da empresa, no endereço de sua sede, situada na Pça Magalhães Pinto, Nº 434 – Bairro Fabrício, Uberaba/MG. Em caso de defeito ou acidentes que impossibilite o respectivo veículo de locomover-se, a empresa contratada deverá providenciar, imediatamente, independente de horário, a remoção do veículo para suas instalações e outro local indicado pela 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito.

2.13 - Além dos veículos de quatro rodas e de duas rodas da frota da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, poderão ser atendidos, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, veículos oficiais de outras unidades da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, que tiver em trânsito na área da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, que apresentarem defeitos mecânicos, desde que não estejam acobertados por garantia de fábrica, e mediante prévia autorização do Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito.

2.14 – No momento de emitir a nota fiscal a PROPONENTE vencedora deverá detalhar em campo próprio as peças que foram eventualmente substituídas.

2.15 – O Deslocamento dos veículos para outra localidade é de inteira responsabilidade da PROPONENTE vencedora.

2.16 - Não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante, durante a vigência do respectivo contrato;

3.1 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.1.1 - apresentar no mínimo 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou ou está prestando, a contento, serviços em características compatíveis ao objeto ora licitados.

3.1.2 - declaração da licitante de que dispõe de instalação, equipamentos e serviços abaixo relacionados:

3.1.2.1 - oficina estruturada no município de Uberaba/MG,  para realização dos serviços a serem contratados;

3.1.2.2 - área útil coberta e segura das instalações físicas da oficina, disponíveis para receber, simultaneamente, no mínimo 03 (três) veículos de porte médio para manutenção;

3.1.2.3 - os seguintes recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica / qualidade / presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos:

3.1.2.3.1 - 01 (um) equipamento para alinhamento de direção;

3.2.2.3.2 - 01 (um) equipamento de balanceamento de rodas;

3.1.2.3.3 - 01 (um) equipamento de regulagem de faróis;

3.1.2.3.4 - 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / eletrônicos nos veículos;

3.1.2.3.5 - 01 (um) carregador de baterias;

3.1.2.3.6 - 01 (um) teste para análise de baterias;

3.1.2.3.7 - 01 (uma) máquina para montar e desmontar pneus com acionamento hidráulico, pneumático ou elétrico, ou uma combinação desses sistemas;

3.1.2.3.8 - 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool);

3.1.2.3.9 - equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, ultra-som e multímetro;

3.1.2.3.10 - equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e parquímetro;

3.1.2.3.11 - equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto.

3.1.2.3.12 - elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos;

3.1.2.3.13 - Kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 

3.1.2.3.14 - Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão.

3.1.2.4 - local coberto e seguro com capacidade para abrigar todos os veículos desta 5ª CIA PM IND MAT, quando os mesmos estiverem sendo reparados, evitando, assim, que fiquem expostos a condições climáticas que prejudiquem o bom estado de conservação dos veículos.

3.1.3 - a licitante deverá comprovar que possui assistência técnica instalada no perímetro urbano da cidade de Uberaba/MG, indicando o endereço.

3.1.4 – indicação do pessoal técnico disponível para a realização dos serviços, objeto da licitação, devendo constar à relação de cursos que seus funcionários realizaram com os respectivo certificados.

3.2 - Assistência técnica de acordo com o serviço prestado e, em caso de substituição de peças, deverá fazê-lo de acordo com o estabelecido pelo fabricante do lote.

3.3 - Serviço de reboque;

3.4 - A empresa deverá prestar, sempre que necessário ou quando acionada, esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos serviços; 

3.5 - Responder pela guarda e conservação dos veículos da PMMG / 5ªCia PM Ind MAT, quando do encaminhamento dos mesmos para a execução dos serviços;

3.6 - Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada a partir da data do recebimento, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto.

3.6.1
Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e instalação pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

3.6.2
A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato.

3.7 - Assumir inteira e total responsabilidade técnicas pela execução dos serviços contratados e pela qualidade dos materiais empregados;

3.8 - Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados diretamente pela empresa que for contratada, não podendo, em hipótese alguma, serem cedidos ou sublocados a terceiros, exceto os serviços de funilaria, pintura, tapeçaria, vidraçaria, ar condicionado, reboque e retífica de motor, o que dependerá de análise específica e prévia anuência da Seção de Transportes da 5ª CIA PM IND MAT. A sublocação é de inteira responsabilidade da proponente vencedora, sem prejuízo da sua responsabilidade pelo ônus e qualidade técnica dos serviços.

4 - Sempre que houver alterações de preços na tabela de preços de peças e acessórios, e na tabela de tempo de hora trabalhada (TEMPÁRIO), conforme descrito neste edital, serão considerados os valores da ultima tabela entregue pela PROPONENTE VENCEDORA, devendo esta, assim que possível, entregar e instalar as novas tabelas de preços vigente. 

5 - 
TODO SERVIÇO A SER PRESTADO PARA REVISÃO será em veículos novos e semi-novos, ainda em prazo de garantia do fabricante, recentemente adquiridos pela PMMG.
Uberaba/MG, _____ de _______ de 2013
MÁRCIO CONSTÂNCIO DA SILVA, TEN CEL PM

Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Ind MAT

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO N° 05/2013
1. FINALIDADE:

Contratação de empresas para prestação de serviços de revisão, manutenção preventiva e corretiva de veículos, com eventual fornecimento de peças e acessórios de manutenção de veículos de quatro rodas e duas rodas, da frota da Quinta Companhia de Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito. 

A proponente vencedora deverá receber e entregar as viaturas policiais militares da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito o durante o horário de funcionamento comercial da empresa, no endereço da sede da 5º CIA PM IND MAT, situado na Praça Magalhães Pinto, Nº 434 – Bairro Fabrício, Uberaba/MG.

2. OBJETO:

O objeto desta licitação é a contratação de serviços de manutenção de veículos de quatro rodas e duas rodas, por hora trabalhada conforme tabela tempária SINDIREPA/MG, da frota da Quinta Companhia de Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito, com eventual fornecimento de peças.
2.1 Descrições Técnicas (Quantidade/estimativa)

Conforme os lotes I ao VIII constantes do Anexo I deste Edital.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Cumprindo recomendação inserta no Of. Circ. Nº 103.1.O/2013, de 26 de novembro de 2013, da Diretoria de Apoio Logístico, que dispõe sobre o Planejamento Logístico/2014, em seu item 3. Subitens 3.1, que autoriza os procedimentos licitatórios para o atendimento às necessidades que não podem sofrer solução de continuidade para o exercício de 2014, dentre contratação de serviços de manutenção de veículos de quatro rodas e duas rodas, por hora trabalhada conforme tabela tempária SINDIREPA/SP, da frota da Quinta Companhia de Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito, com eventual fornecimento de peças.

4. AVALIAÇÃO DE CUSTO

(Atendendo ao disposto no artigo 5º, Inciso I, alínea a) do Decreto N.º 42.408, de 08 de março de 2002, a Administração da Seção Administrativa da 5ª Cia PM Ind MAT da Polícia Militar de Minas Gerais, procedeu à consulta de mercado para verificação dos preços e estimativas de custos. A estimativa foi feita por pesquisa de preço dos itens no mercado, no mínimo de 03 fornecedores por item, conforme se verifica nos orçamentos anexados a este termo de referência.

5. PREÇO DE MERCADO ESTIMADO 

O valor médio de mercado é de:

	Lote
	Descrição
	Desconto mínimo de Peças sobre o Catálogo de Peças 
	Quant. Horas/ homem
	Preço Médio
	Valor Total do Contrato

	01
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Motocicleta Honda, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	300
	112,00
	33.600,00

	02
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Mercedes Benz, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	200
	178,00
	35.600,00

	03
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Ford, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	1.500
	143,00
	214.500,00


	04
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Chevrolet, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	500
	118,00
	59.000,00

	05
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Mitsubishi, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	400
	155,00
	62.000,00

	06
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Volkwagen, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15 %
	400
	123,00
	49.200,00

	07
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Fiat, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	2.000
	127,00
	254.000,00

	08
	Contratação de serviço de manutenção e reparo de veículo, com fornecimento de peças originais de 1ª linha ou genuína para a linha Motocicleta Yamaha, para o ano de 2014, nos termos do anexo I deste edital.
	15%
	300
	120,00
	36.000,00

	TOTAL
	743.900,00


6. METODOLOGIA 

O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO OFERTADO POR LOTE, cuja aferição levará em conta o maior percentual de desconto sobre o valor da Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Originais do Fabricante,  somado com o menor preço ofertado por hora trabalhada para cada lote tendo como base a TABELA TEMPÁRIA – SINDIREPA/MG – através do site www.sinderepa.com.br.  Para as empresas com sede em Minas Gerais, ainda será deduzido o percentual atribuído ao ICMS pelo Estado, exceto as EPP e EM que estão devidamente regularizadas nos termos das normas em vigor.

7. PRAZO DE ENTREGA / execução

O prazo para execução do serviço objeto desta licitação em regra geral será de no máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir da respectiva autorização e, em casos excepcionais, cuja execução do serviço demande um tempo maior, este prazo será definido  entre as partes pactuantes.

8. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO

O veículo deverá ser entregue com todos os reparos e manutenção descritas no orçamento anteriormente emitido para o serviço específico, bem como as peças e/ou materiais substituídos, tanto como componentes e acessórios genuínos ou outros produtos e serviços realizados pela contratada, dentro do prazo médio estipulado e em perfeito estado e funcionamento.

9. LOCAL DE ENTREGA

Deverá constar na proposta da CONTRATADA o endereço da sede da empresa e local onde os serviços serão executados.

10. GARANTIA MÍNIMA

10.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada a partir da data do recebimento, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto.

10.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e instalação pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

10.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato.

11. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Manutenção gratuita durante o período de garantia inclusive para as peças e componentes substituídos.

12. DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA

A despesa ocorrerá por conta das dotações orçamentárias:

	DOTAÇÕES

	1251.06.181.141.4.232.0001.33.90.39.18;

	1251.06.181.141.4.289.0001.33.90.39.18;

	1251.06.181.141.4.290.0001.33.90.39.18.

	Nas Fontes de Recurso 10.1, 12.1, 24.1, 25.1, 27.1, 34.2, 45.1, 52.2, 60.1, 61.1 e 70.1, neste exercício financeiro e nos futuros, ou de acordo com as dotações orçamentárias correspondentes no exercício de 2014.


13. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE O OBJETO

O veículo manutenido deverá ser recebido pela CPARM-5ª CIA PM IND MAT designada pela CONTRATANTE ou outro militar responsável pela entrega do veículo em manutenção, que verificará as especificações, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes que constam no orçamento da manutenção do veículo, que se encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o serviço, mediante nota fiscal do serviço.

14. CONDIÇÃO E PRAZO DE PAGAMENTO

Até 30 (trinta) dias corridos, contados  após o recebimento definitivo da prestação do serviço da CONTRATADA, pela CPARM-5ª CIA PM IND MAT.

15. DEVERES DA CONTRATADA

Da CONTRATADA 

a) - Juntamente com a proposta comercial da prestação de serviço, a empresa proponente deverá apresentar a respectiva TABELA OFICIAL ATUALIZADA DE PREÇOS DA MONTADORA, vigente, com os preços sugeridos ao público e o CATÁLOGO ILUSTRADO DE PEÇAS em CD Room com “vistas explodidas” dos diversos sistemas separados por modelo, ano e motorização. Caso a proponente  seja representante da montadora “concessionária” fica dispensada da apresentação do catálogo de peças e preços, devendo disponibilizá-los no ato da contratação, e o “TPMO” - Manual de Tempos-Padrão de Mão-de-Obra.  

b) - A empresa adjudicada deverá, caso a tabela e/ou catálogo não sejam mais disponibilizados por meio físico,  disponibilizá-la via “Web”, assegurando sua manutenção e atualização durante todo o exercício financeiro.

c) –  Em caso de alteração nos preços propostos durante a execução do Contrato, o futuro contratado deverá apresentar nova Tabela Oficial Original de Preços da Montadora e o Catálogo. Para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas e em caso de disponibilização de consultas via “Web” este deverá ser atualizado, e comunicado previamente ao CONTRATANTE. 

d) prestar o serviço no local sob responsabilidade da contratada e dar garantia para estes, de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, inclusive das peças substituídas e os serviços executados no veiculo. 

e) responsabilizar-se pela sua manutenção gratuita durante o período de garantia, conforme declarado na proposta da CONTRATADA; 

f) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE. 

g) caso o proponente vencedor seja empresa não concessionária, mas que possua autorização/credenciamento do fabricante para prestar serviço de revisões de veículos em garantia, a mesma deverá encaminhar junto com a proposta, o endereço do local onde será executado o serviço para uma vistoria técnica dos membros da Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais - (CPARM) ou representante designado pelo Chefe da SubSeção de Transportes da 5ª Cia PM Ind MAT.

i) não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante, durante a vigência do respectivo contrato;

j) - fica proibida a condução de viatura policial militar por funcionário da CONTRATADA em via pública. Caso tenha que conduzir o veículo em via pública, por algum motivo, a CONTRATADA deverá fazer contato com a 5ª Cia. PM Ind. MAT, para que seja designado um policial militar para fazer ou acompanhar o  aludido deslocamento.

16. DEVERES DA CONTRATANTE

Do CONTRATANTE 

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas; 

b) assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato, se necessário; 

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

17. SANÇÕES CABÍVEIS

Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei federal nº 10520, de 17 de junho de 2002; na Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; e nos Decretos estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.515, de 14 de maio de 2007; nº 44.629, de 03 de outubro de 2007; e nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

18. VIGÊNCIA

O respectivo contrato, terá o período de vigência durante o ano em curso, podendo sofrer alterações contratuais, bem como acréscimos e supressões, mediante termo aditivo, nos termos do inciso II, do artigo 57 e § 1º do artigo 65, da Lei federal n.º 8.666/93.

Uberaba/MG, ____ de _________ de 2013.

MÁRCIO CONSTÂNCIO DA SILVA, TEN CEL PM

Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Ind MAT

	ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA A SER APRESENTADA ATUALIZADA AO PREÇO FINAL PELO VENCEDOR



	


	PROCESSO DE COMPRA Nº 1256595 – 00013/2013
PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2013
(preenchida em papel timbrado da proponente)

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Representante Legal
	

	Identidade do Rep. Legal
	

	CPF do Rep. Legal
	

	LOTE ______



	Item Único - Prestação de serviço de  revisão, manutenção preventiva e corretivas de veículos   da frota da PMMG/5ª Cia PM Ind MAT, com emprego de materiais (peças), mão de obra, componentes e acessórios genuínos da linha ______________, de acordo com tabelas de valores e descontos incluindo outros produtos e serviços, acordo com as especificações e detalhamentos consignados no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2013
	Valor  Hora/Homem trabalhada
	R$                 ( valor por extenso   )

	
	Desconto Peças
	               ( Mínimo de 9%  por cento  )

	
	Desconto ICMS sobre as Peças
	%

	
	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA


	Valor  R$                       (valor por extenso),   



	
	Prazo de Garantia
	1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada a partir da data do recebimento, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto.

2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e instalação pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato.

	
	Prazo de Entrega


	A proponente vencedora deverá receber e entregar as viaturas policiais militares da 5ª Cia PM Independente de Meio Ambiente e Trânsito, durante o horário de funcionamento comercial, no endereço da sede da 5ª Cia PM Ind MAT, situado na Praça Magalhães Pinto, Nº 434 – Bairro Fabrício, Uberaba/MG. Os serviços deverão ser entregue no prazo Maximo de 72 (setenta e duas horas).

	
	
	

	Prazo de Validade da Proposta
	Mínimo 90 (noventa) dias após a data de realização do pregão.

	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

	Observações
	

	Dados bancários
	Agência:
	Conta:
	Banco:


Local e data.

Assinatura do Representante Legal da Proponente

	ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE NÃO SE ACHA DECLARADO INIDÔNEO PARA LICITAR E CONTRATAR


A empresa ______________, com inscrição no CNPJ n.º ______________, sediada na (Rua ou Av.) _______________ Nº ____ de ___________/MG. Declaro para os devidos fins e a quem possa interessar que a Empresa _________________,    inscrita no CNPJ _____________ com sede a cidade _________/MG,  na (Rua ou Av.) _______________ Nº ____, tem qualificação técnica e capacidade operacional para prestar serviços de reparo e manutenção em veículos de quadro e duas e, possui qualidade no material e atendimento e, cumpri com prazo as demais condições de fornecimento. 
Sendo a expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

Uberaba/MG, ____ de _______________ 2013.

Nome da empresa: ______________________________________

Representante legal: _____________________________________

Cargo: ________________________________________

_______________________________________________

Identificação do declarante

	ANEXO V -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO


A empresa ______________, com inscrição no CNPJ n.º ______________, sediada na _____________ vem declarar sob as penas da Lei, que até a presente data, não existem fatos superveniente e impeditivos para sua participação no processo licitatório e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Uberaba/MG, ____ de _______________ 2013.

Nome da empresa: ______________________________________

Representante legal: _____________________________________

Cargo: ________________________________________

_______________________________________________

Identificação do declarante

	ANEXO VI -  DECLARAÇÃO 


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2013
PROCESSO N.º 1256595/ 13/2013
DECLARAÇÃO

A empresa ______________, com inscrição no CNPJ n.º ______________, sediada na _____________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor  18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

Uberaba/MG, ____ de _______________ 2013.

Nome da empresa: ______________________________________

Representante legal: _____________________________________

Cargo: ________________________________________

_______________________________________________

Identificação do declarante

	ANEXO VII -  DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO


A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores.

Uberaba/MG, ____ de _______________ 2013.

Nome da empresa: ______________________________________

Representante legal: _____________________________________

Cargo: ________________________________________

_______________________________________________

Identificação do declarante

	ANEXO VIII -  DECLARAÇÃO 


A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, ainda, compromisso de informar formalmente ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais – CAGEF, a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de Minas Gerais..

Uberaba/MG, ____ de _______________ 2013.

Nome da empresa: ______________________________________

Representante legal: _____________________________________

Cargo: ________________________________________

_______________________________________________

Identificação do declarante

	ANEXO IX -  BALANÇO PATRIMONIAL


A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., estabelecida na cidade de ............... no endereço Rua/Av/Pça .................. bairro ...............

Ativo  Circulante + Realizável a Longo Prazo

Liquidez = ----------------------------------------------

Geral Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

Solvência Geral = -------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

Liquidez Corrente = ---------------------------------------

Passivo Circulante

	ANEXO X -  TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE


Rfr.: Pregão Eletrônico N.º 05/2013
_______________________, inscrita no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legalo(a) Sr.(a) ___________________, portador da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º __________________, OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3º e seus parágrafos, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser:
(   ) Microempresa.

(   ) Empresa de Pequeno Porte.

_________/MG, ____ de _________________ de 2013
__________________________

Assinatura do representante
	ANEXO XI -  MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ______/2014–5ª CIA PM IND MAT– PORTAL DE COMPRAS N.º ___/2014
Contrato de prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos que entre si celebram o ESTADO DE MINAS GERAIS/PMMG/5ª RPM/5ª CIA PM IND MAT e a empresa ...................; na forma ajustada. 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, entidade de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 16.695.025/0001-97, doravante denominado CONTRATANTE, através da sua Polícia Militar, esta por intermédio do nº ___________, __________________, CPF ___________, CI RG nº. ___________, Ordenador de Despesas da Quinta Companhia da Polícia Militar Independente de Meio Ambiente e Trânsito (5ª Cia PM Ind MAT), conforme delegação consignada nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM, e a empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________________, Inscrição Estadual n.º ___________________, estabelecida na cidade ______________/____, no endereço ___________________________, bairro _________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu (sócio gerente, ou diretor, ou procurador, ou titular, no caso de firma individual), _______________________, inscrito no CPF sob o n.º _________________________, portador da CI RG n.º _________________________,  têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE VEÍCULOS, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO

O presente contrato é oriundo do Processo Licitatório do Pregão Eletrônico nº 05/2013, Processo de Compra nº. 1256595-000-000013/2013, regido pela Lei federal nº. 10.520, de 17/07/02, pela Lei estadual nº.14.167, de 10/01/02, Decreto estadual nº 44.786, de 18/04/08, e, subsidiariamente, pela Lei federal nº. 8.666/93, pela Lei estadual nº. 13.994/01, e pelos Decretos estaduais n.ºs 43.699, de 11/12/03, e 45.902, de 27/01/12.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

Este contrato tem por  objeto a prestação de serviços de manutenção e recuperação de veículos de quatro e duas rodas, por hora trabalhada, conforme  tabela tempária SINDIREPA/MG, da frota da 5ª Cia PM Ind MAT, da linha ____________________, correspondente ao LOTE Nº. ______ do respectivo edital, com eventual fornecimento de peças e assessórios genuínos, englobando: serviços de mecânica em geral (inclusive serviços nos sistemas de freios, de direção, de suspensão, de escapamento); serviços de alinhamento e balanceamento; serviços elétrico-eletrônicos, tapeçaria, vidraçaria, funilaria, pintura; troca de óleo lubrificante do motor, filtro de óleo, filtro de ar, anéis vedadores, lubrificantes (tais como fluído de freio, óleo hidráulico, aditivos, etc.), serviços preventivos e corretivos em geral, inclusive de ar-condicionado; serviços de retífica de motor e câmbio, conforme especificado no Anexo I do respectivo edital, na proposta da CONTRATADA para o referido lote nº. ______e na respectiva Ata de Adjudicação, documentos estes integrantes deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Além dos veículos da frota de quatro e duas rodas da 5ª Cia PM Ind MAT, poderão ser manutenidos e recuperados, nas mesmas condições estabelecidas neste contrato, viatura policial militar de outras unidades da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais que estiverem em trânsito na área da mencionada Companhia.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor total estimado deste contrato é de R$ _________, no qual já estão incluídos todos os impostos, tributos, encargos sociais e demais despesas para  prestação dos serviços objeto deste ajuste, devendo a CONTRATADA, quando da emissão das respectivas Notas Fiscais, aplicar a dedução de ICMS nos preços dos materiais e dos serviços, quando for o caso, nos termos do Decreto estadual nº 43.439/03. Os preços contratuais não serão reajustados em nenhuma hipótese, conforme disposto na Lei federal nº 10.192/2001.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As Notas de Empenho serão emitidas parceladamente pela SOFI/5ª Cia PM Ind MAT, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a CONTRATADA o direito ao empenho a seu favor do valor total contratado durante a vigência deste instrumento, ficando o dito empenho a critério do CONTRATANTE e da descentralização do crédito orçamentário, analisada a real necessidade dos serviços  objeto  deste contrato e da aplicação dos recursos orçamentários.

PARAGRAFO SEGUNDO -  O preço a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA será o valor apurado do tempo de execução do serviço, das peças e acessórios genuínos e materiais empregados na manutenção do(s) veículo(s), tempos estes constantes da Tabela de Tempos de Serviços (Tempo Padrão da linha ______________), tendo como referência o valor da Hora/Homem trabalhada ofertado pela CONTRATADA em sua proposta, bem com a aplicação do percentual de desconto por ela oferecido para as peças e acessórios genuínos e materiais, constantes da Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios do fabricante da linha _____________________, referenciada em ____/____/_____, data da apresentação da proposta: 

	Linha
	Valor da hora trabalhada
	Desconto *

	
	R$ _______________ 

conforme proposta da CONTRATADA.
	____  %  ofertado a ser aplicado nas peças e acessórios genuínos e materiais  empregados, conforme proposta da CONTRATADA.
	____% de ICMS, conforme proposta da CONTRATADA.


PARAGRAFO TERCEIRO - No caso da emissão de nova Tabela de Tempos de Serviços e Tabela Oficial de Preços de Peças e acessórios genuínos da linha ______________, ela será adotada após avaliação do CONTRATANTE que verificará se estão sendo mantidas as vantagens oferecidas  pela CONTRATADA, quando da apresentação da proposta de preços e se esses preços estão compatíveis com os de mercado. 

CLÁUSULA QUARTA - LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

A CONTRATADA deverá receber e entregar as viaturas policiais militares  durante o horário normal de seu funcionamento, no endereço da sede da 5ª CIA PM IND MAT, situado na Praça Magalhães Pinto, nº 434 – bairro Fabrício, Uberaba/MG. Em caso de defeito ou acidente que impossibilite o veículo de locomover-se, a CONTRATADA deverá providenciar, imediatamente, independentemente de horário, a sua remoção para suas instalações ou para outro local indicado pela 5ª Cia PM Ind MAT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços citados na Cláusula Segunda, em regra geral, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir da respectiva autorização, sendo que em casos excepcionais, quando a execução do serviço demandar um tempo maior, o prazo será definido  entre as partes, de acordo com a data do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA e a prioridade estabelecida pelo  CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Considera-se como “prazo de entrega” o decurso de tempo desde a autorização para execução do serviço até o momento em que a SubSeção de Transportes da 5ª Cia PM Ind MAT seja comunicada que o veículo objeto da manutenção esteja devidamente consertado e à sua disposição na oficina da CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O recebimento do serviço objeto deste contrato será efetuado pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais (CPARM) designada pelo CONTRATANTE para tal fim, a qual adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá o serviço para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os serviços, mediante recibo;

b) definitivamente: no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados após o recebimento provisório para a verificação da qualidade dos serviços e realização de testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do respectivo edital e da proposta da CONTRATADA, será efetivado o  recebimento definitivo, mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO – O não cumprimento do contrato no que se refere ao seu objeto em conformidade com as especificações constantes do respectivo edital, obriga a CONTRATADA a providenciar sob suas expensas os reparos das eventuais falhas na execução do serviço, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento suspenso até a efetiva e regular entrega do serviço em condições de ser aceito.

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado em atraso a execução do serviço, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  A CONTRATADA deverá apresentar à Seção Administrativa da 5ª Cia PM Ind MAT o orçamento de serviços e peças no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento do veículo, devendo aguardar a aprovação do orçamento para executar o serviço. 

PARÁGRAFO OITAVO -  O prazo para a entrega dos serviços de manutenção, seja mecânico ou elétrico, com ou sem substituição de peças, será de até 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir da data de autorização para execução dos serviços. Em caso comprovado de falta de peças de reposição no mercado ou de complexidade do serviço a ser executado, os prazos serão definidos pelas partes. 

PARÁGRAFO NONO - As peças e acessórios eventualmente substituídos deverão ser entregues ao CONTRATANTE juntamente com o veículo reparado. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E GARANTIA

A CONTRATADA assegura imediata garantia contra imperfeições dos serviços executados até 180 (cento e oitenta) dias, contados após a entrega definitiva do veículo. Durante este período a CONTRATADA se obriga a corrigir os serviços considerados imperfeitos, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, restabelecendo-se após a correção, o prazo de garantia. Para as peças e acessórios substituídos a garantia será o prazo estipulado pelo fabricante, mesmo após o término ou rescisão do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA ACEITAÇÃO

A entrega dos serviços objeto deste contrato será realizada perante a Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM) da 5ª Cia PM Ind MAT, que através de vistoria verificará a conformidade dos serviços executados com as condições estabelecidas e prefixadas no presente contrato e demais documentos que integram o processo licitatório.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento provisório dos serviços por qualquer militar não se traduz por aceitação, a qual somente será efetivada após terem sido vistoriados e julgados em condições de serem aprovados, sendo, ao final, elaborado documento escrito e fundamentado de aceitação formal pela CPARM.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará por escrito à 5ª Cia PM Ind MAT qualquer anormalidade que comprometa a sua qualidade, que eventualmente detecte nos serviços prestados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) da 5ª Cia PM Ind MAT no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento do serviço e do ACEITE pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), através do Banco, agência e conta bancária indicadas pela CONTRATADA em sua proposta e na Nota Fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A 5ª Cia PM Ind MAT comunicará à CONTRATADA a efetivação do pagamento. Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de incorreção, imprecisão ou outro declarado pela CPARM, a fatura lhe será devolvida para a devida regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr a partir da data de sua reapresentação, após as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ao emitir a nota fiscal a CONTRATADA deverá discriminar prefixo da viatura, descrição dos serviços executados, número de horas trabalhadas por reparo da viatura, com base na tabela de tempo padrão de mão-de-obra e respectivos valores, e ainda, relacionar todas as peças e assessórios substituídos, especificando o nome da peça/acessório, quantidade, código do fabricante e seus preços brutos (com ICMS) e líquidos (deduzidos o ICMS e o desconto ofertado sobre o preço de mercado das peças/acessórios), unitário e total, com base na tabela oficial de preço do fabricante. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de emissão de nova tabela oficial pelo fabricante, a CONTRATADA deverá remetê-la ao CONTRATANTE para se verificar se estão sendo mantidas às condições estipuladas na respectiva proposta. Após sua aprovação pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá aplicá-la.
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias: 1251.06.181.141.4.232.0001.33.90.39.18; 

1251.06.181.141.4.289.0001.33.90.39.18;

1251.06.181.141.4.290.0001.33.90.39.18 nas Fontes de Recurso 10.1, 24.1, 25.1, 27.1, 31.1, 34.2, 45.1, 52.2, 60.1, 61.1 e 70.1,  neste exercício financeiro, ou de acordo com as dotações orçamentárias correspondentes ao exercício de 2014.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

Constituem obrigações das partes:

DA CONTRATADA:

9.1 -  executar os serviços   de acordo com as condições e prazos  estabelecidos na  sua proposta e no respectivo edital;

9.2 - responsabilizar-se por todos os ônus relativos aos serviços prestados, incluindo fretes, impostos e quaisquer outros encargos;

9.3 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.4 - providenciar  a imediata correção de  eventuais defeitos apresentados nos serviços executados;

9.5 - arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE  e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

9.6 - aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (§ 1º, do Art. 65, da Lei 8.666/93);

9.7 - responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere aos seus empregados, como aos contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE, com o qual não terão eles nenhum vínculo empregatício. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA se obriga a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação;

9.8 - manter as viaturas dentro da área interna do estabelecimento prestador do serviço, só permitindo sua saída quando acompanhada por policial militar;

9.9 - fornecer, juntamente com a entrega dos serviços, toda a sua documentação fiscal e técnica;

9.10 - responsabilizar-se em buscar e devolver os veículos sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

9.11 - fornecer orçamento prévio para a realização de cada manutenção, mencionando as peças necessárias e os serviços a ser executados, com seus respectivos preços, os quais serão submetidos à aprovação do CONTRATANTE;

9.12 - entregar os veículos após os serviços devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes dos serviços, tais como graxa, óleo, cola, tinta, etc.;

9.13  - cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, mesmo nos casos em que for autorizada a subcontratação;

9.14  - zelar pela guarda dos veículos que lhe forem confiados para manutenção e reparos, responsabilizando-se por quaisquer danos a eles causados;

9.15  - responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da 5ª Cia PM Ind MAT, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independentemente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a sua entrega ao CONTRATANTE;

9.16 - responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente por seus empregados, representantes ou prepostos, a bens da 5ª Cia PM Ind MAT ou de terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento  do respectivo contrato pela 5ª Cia PM Ind MAT;

9.17 - comparecer à sede da 5º Cia PM Ind MAT sempre que solicitado, através de titular ou preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação, para esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados;

9.18 - comunicar imediatamente qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto licitado;

9.19 - permitir livre acesso de servidores e/ou prepostos do contratante à oficina, para fiscalização dos respectivos serviços;

9.20 - executar os serviços contratados somente com prévia autorização da 5ª Cia PM Ind MAT.

9.21 – fornecer previamente o respectivo orçamento, detalhado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento do respectivo veículo, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo será de no máximo 10 (dez) dias úteis;

9.22 - executar os serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir da respectiva autorização, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo será de no máximo 05 (cinco) dias úteis;

9.23 - refazer, em no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os serviços que forem rejeitados;

9.24 - executar quaisquer serviços, ainda que não previstos no respectivo contrato, considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos;

9.25 - indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao setor responsável pela fiscalização do contrato;

9.26 - não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do contratante;

9.27 - disponibilizar serviço de reboque a qualquer dia e hora da semana, com ônus para o CONTRATANTE, inclusive aos sábados, domingos e feriados, no perímetro urbano de Uberaba/MG;

9.28 - possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, com no mínimo 01 (um) engenheiro mecânico ou 01 (um) técnico em mecânica responsável pelos serviços prestados;

9.29 - manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os componentes de regularidade fiscal;

9.30 – subcontratar, quando necessário, serviço de reboque, caso não disponha de tal recurso, sendo que os valores cobrados por este serviço serão os mesmos praticados no mercado, facultado ao contratante colher três orçamentos para a verificação do valor cobrado, o qual não poderá ultrapassar em mais de 10% (por cento) o valor médio dos orçamentos colhidos, observando-se, ainda, os seguintes procedimentos:

9.30.1 - a autorização para a remoção do veículo a ser manutenido será emitida por preposto do contratante, podendo ser transmitida por fax ou telefone, desde que asseguradas a veracidade e a exatidão das informações;

9.30.2 – para a remoção dos veículos a empresa contratada deverá utilizar os meios materiais previstos em legislação específica em vigor, ou seja, com a utilização de recursos e equipamentos apropriados para tal fim;

9.30.3 - concluída a remoção do veículo a ser manutenido, será elaborado orçamento prévio dos serviços a ser executados, o qual deverá ser apresentado no prazo máximo de 48 horas após a entrada do veículo na respectiva oficina;

9.30.4 - o CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a contratada a executar ou fornecer o que for aprovado;
9.31 - A CONTRATADA se obriga a, no caso de promoções de preços de serviços e de peças, estendê-las à 5ª CIA PM IND MAT, desde que em condições mais vantajosas do que o preço ofertado para a hora/homem e do desconto ofertado para as peças constantes de sua respectiva proposta.

DO CONTRATANTE:

a) comunicar, imediatamente, à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato;

b) promover o recebimento dos serviços nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) efetuar o pagamento no  prazo fixado neste  contrato;

e) autorizar a execução dos serviços e substituição de peças, após análise do orçamento apresentado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA DAS PENALIDADES

Se a CONTRATADA descumprir total ou parcialmente as obrigações  assumidas neste processo licitatório, ou no contrato dele decorrente, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal nº.8.666/93, c/c o Decreto estadual nº 45.902, de 27/01/2012, com  observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado o disposto no Decreto estadual n.º 45.902, de 27/01/2012, destacando-se as seguintes sanções:

I - ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta da CONTRATADA sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

II – MULTA – nos seguintes índices percentuais:

a) - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não executado;

b)- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de recusa da CONTRATADA em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

c) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou não entrega do serviço, ou sua entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminua o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

III - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, por prazo não superior a dois anos, observado o disposto nos artigos 47 e 48 do Decreto estadual nº. 45.902/12.

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que ela ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão.

VI – Na forma prevista no artigo 12, da Lei estadual nº 14.167/02, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, se a CONTRATADA:

a) – apresentar documentação falsa;

b) – ensejar o retardamento da entrega dos serviços  objeto deste contrato;

c) – falhar ou fraudar a execução do contrato;

d) – comportar-se de modo inidôneo; 

e) – cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se for julgado conveniente.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo a empresa punida ser descredenciada perante o Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas  legalmente previstas e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da multa aplicada poderá será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas, de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade competente.

PARÁGRAFO QUINTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no seu inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme §1º, do artigo 40, do Decreto estadual nº 45.902/12.

PARÁGRAFO SEXTO – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não lhe será efetuado nenhum pagamento até que comprove a quitação da penalidade aplicada.

PARÁGRAFO OITAVO - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

PARÁGRAFO NONO – Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto estadual nº 45.902/12.

PARÁGRAFO DÉCIMO - As multas ora estipuladas serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Observado o disposto no caput supra, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Aplica-se o disposto no subitem supra à nova pessoa jurídica quando:

I – for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e

II – tenha objeto social similar ao da sociedade punida.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução deste contrato será exercida pelos chefes da Seção Administrativa e Subseção de Manutenção e Transportes da 5ª Cia PM Ind MAT, aos quais competirá velar pela perfeita execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE da respectiva ocorrência, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE reserva-se no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, caso os mesmos contrariem as especificações do edital, de seus anexos e da proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato terá início na data de sua assinatura e vencerá em 31/12/2014, sem prejuízo do prazo de garantia constante da Cláusula Quinta.

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer acréscimos e supressões, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º, do artigo 65, da Lei federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberá:

I - recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;

II – representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;

III – pedido de reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.
PARÁGRAFO ÚNICO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal n.º 8.666/93, e de comum acordo nos termos do artigo 79, inciso II, combinado com o artigo 78 da mesma Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter os créditos a que tiver direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o processo Licitatório do Pregão Eletrônico nº. 05/2013e seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, com a tabela oficial de peças e acessórios do fabricante e tabela de tempo padrão de mão-de-obra utilizado na respectiva  concessionária para execução dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO  PREPOSTO

Os chefes da Seção Administrativa e da SubSeção de Transporte da 5ª Cia PM Ind MAT ficarão encarregados de acompanhar a fiel execução do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - Fica proibido à CONTRATADA subcontratar, parcial ou totalmente a execução deste contrato, exceto os serviços de alinhamento, balanceamento, capotaria, funilaria, pintura, tapeçaria, vidraçaria, ar condicionado e retífica de motor e câmbio. A sublocação é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade pelo ônus e perfeição técnica dos serviços.

II - Fica proibida a condução de viatura policial militar por funcionário da CONTRATADA em via pública. Caso tenha que conduzir o veículo em via pública, por algum motivo, a CONTRATADA deverá fazer contato com a 5ª Cia PM Ind MAT, para que seja designado um policial militar para fazer ou acompanhar o  aludido deslocamento.

III - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

IV - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada prestação de serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único, do artigo 61, da Lei federal n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem as partes plenamente ajustadas e pactuadas, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas.

Uberaba-MG, ........ de ............de 2013.

ESTADO DE MINAS GERAIS

Márcio Constâncio da Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Ind MAT

EMPRESA TAL

Fulano de tal

TESTEMUNHAS:

(Nome, CPF e CI RG)
Examinado, aprovado e de acordo:

	Delmo da Silva  -  OAB-MG 25.159-B
                 Assessor Jurídico da 5ª RPM

	Márcio Constâncio da Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas da 5ª Cia PM Ind MAT



